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STADO DA PARAíBA

VETO TOTAL f'J_9

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba, 0:1..
l

\

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos dO § 10 do

art. 65 da Constituição Estadual, por interesse público, decidi vetar

totalmente o Projeto de Lei nO 1380/2013, de autoria do Deputado

Estadual João Gonçalves, que Dispõe sobre o percetemento. de -texes

praticadas pelo DETRANIPB, para prestação de serviços referentes à
emissão da Carteira Nacional de Habitação, no Estado da Paraíba.

RAZÕES DOVETO

O Projeto de Lei visa instituir o parcelamento administrativo

de taxas referentes à emissão da Carteira Nacional de Habilitação

emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba -

DETRAN/PB, para todos aqueles que queiram gozar do benefício e que

residam no Estado da Paraíba.

/

Apesar da boa intenção do deputado João Gonçalves,

esse tipo de concessão causará dificuldades para a gestão~ -------___
administrativa do DETRAN-PB. Daí porque o veto se impõe em nome

---_____ 0_- _._ __ .. o __ .-;

do interesse público.
.----

Ressalte-se a preocupação do Governo do Estado com aSt
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dificuldades financeiras que contornam grande parcela da população, e,

por esse motivo, viabiliza vários programas sociais que amenizam t $"-­

dificuldades, ao passo que instituiu o Programa de Habilitação Social,

em pleno funcionamento junto ao Departamento Estadual de Trânsito

(DETRAN), que isenta a cobrança de grupos previamente

determinados, filtrado pela falta de recursos financeiros da população.

~-

O parcelamento é uma forma de moratória do crédito

-'. tributário, garantindo que o pagamento de parcela vencida ou vincenda

seja dilatado, e em forma de prestações. Portanto, o Projeto de Lei em
. ... comento apresenta graves inconsistências, não merecendo subsistir.

Além disso, a lei é omissa quanto ao momento de emissão da Carteira

Nacional de Habilitação, assim como qual o momento da sua entrega

para o requerente que opte pelo parcelamento das taxas.

O Código Tributário Nacional, em seu art. 155-A, §2°,

. dispõe que se aplicam ao parcelamento, subsidiariamente, as normas

atinentes à moratória.

Nesse diapasão, o art. 153 do CTN preconiza os requisitos

necessários para concessão da moratória, utilizando-se os mesmos

preceitos para o parcelamento, de forma subsidiária, vejamos:

Art. 153. A lei que conceda moratória em caráter geral ou
)

:~:~~:j~~z: ~oen~~~~!~r:~u~:i~!~~r individual especificará, fi/
I - o prazo de duração do favor; \ {_
II - as condições da concessão do favor em caráter
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individual;
III - sendo caso:
a) os tributos a que se aplica;
b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do
prazo a que se refere o inciso I, podendo atribuir a fixação
de uns e de outros à autoridade administrativa, para cada
caso de concessão em caráter individual;
c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado
no caso de concessão em caráter individual.

Pela leitura do artigo supra, infere-se que o Projeto de Lei

em discussão não traz as condições legais necessárias para a

-'. concessão do benefício do parcelamento, ou seja, deixa em aberto a

o interpretação sobre quando o órgão deve confeccionar e entregar o
- , documento ao requerente.

Assim, é de bom alvitre destacar que o veto se impõe por

determinação legal em face de situação regulamentada pela Legislação

Estadual vigente, restando a aprovação do Projeto de Lei em anexo,

norma eivada de ilegalidade, fadada à revogação.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram

a vetar o Projeto de Lei acima mencionado, as quais ora submeto à
elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa.

J~O Pessoa, 17 de J~I Ide 20).13

.\/; \\ O. '\~~~ ---~
RICARDO VIEIRA COUTINHO

Governador M.I\-I\I\\-\)O o V1510 0:JM /'r S·S(,.VI"";:'

vc -;~s·~: \ 5" - ::) i.M
)-c<>~~ olt.i)\N ~~l

I .~/ c') l 20' '3 .
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 851 /2013
PROJETO DE LEI N° 1.380/2013
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO GONÇALVES

Q5

Paraíba.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Fica instituído o parcelamento administrativo de taxas
referentes à emissão da Carteira Nacional de Habilitação emitida pelo
Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba - DETRAN/PB, para todos
aqueles que queiram gozar do benefício e que residam no Estado da
Paraíba.

Art. 2° O parcelamento das taxas de trânsito, referente à
Carteira de Habilitação poderá ser requerido, junto ao órgão competente.

Parágrafo único. Caberá exclusivamente ao beneficiário, na
forma da Lei, o pedido de parcelamento.

Art. 3° As taxas poderão ser parceladas em até 6 (seis)
parcelas iguais e consecutivas.

Art. 4° As taxas à entrada do vigor desta Lei serão acumuladas
em um único bloco acompanhadas de boletos bancários para pagamento,
divididas em 6 (seis) parcelas iguais e consecutivas, vencendo a primeira
30 (trinta) dias após a solicitação de pagamento. ~



• § 1° Todas as taxas ou serviços referentes à Carteira de
Habilitação poderão ser parcelada.

§ 2° Excetuam-se das disposições do caput as taxas que não
tenham relação com a emissão da Carteira de Habilitação.

Art. 5° O não pagamento das parcelas autoriza o Governo do
Estado a tomar as providências judiciais de proteção ao crédito e a
restrição a Carteira de Habilitação.

Art. 6° O beneficiário terá que comprovar sua residência no
território do Estado da Paraíba.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa
de Epitácio Pessoa", João Pessoa, 9 de junho de 2013.

RI
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lGOVERNO
~.DAPARAlBA Consultoria Jurídica do Governador

PRO ETODE

PROTOCOLO DE ENTREGA of-

( ) Medida Provisória n° __
( ) Projeto de Lei
( ) Projeto de Lei Complementar
( ) Projeto de Emenda à Constituição

(x) Veto (03 laudas)**

DATA DO RECEBIMENTO: \0)/01-/ \3 ; HORÁRIO: ~(I. aO~

SERVIDOR RESPONSÁVEL: ( ) Luciana Furtado Mat.273.073-1
(~ ) Geisa Nogueira Paiva Mat.272.514-2

** Veto Total ao Projeto de Lei nº 1.38012013, de autoria do
Deputado Estadual João Gonçalves, que Dispõe sobre o
percelemento de taxas praticadas pelo DETRANIPB, para prestação
de serviços referente à emissão da Carteira Nacional de Habitação,
no Estado da Paraíba.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissão de Constituição, Justiça e Redação"

VETO TOTAL N° 183/2013
AO PROJETO DE LEI N° 1.380/2013

Dispõe sobre o parcelamento de taxas praticadas
pelo DETRANIPB, para prestação de serviços
referentes à emissão da Carteira Nacional de
Habilitação, no Estado da Paraíba.

VETO TOTAL: Governador do Estado - Ricardo Coutinho.
AUTOR DO PROJETO: Dep. João Gonçalves.
RELATOR: Dep. Vituriano Abreu.

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e
parecer o Veto Total n° 183/2013 ao Projeto de Lei n? 1.380/2013, oposto pelo
Governador do Estado, Ricardo Coutinho, a proposição de iniciativa do Deputado
João Gonçalves, e que "Dispõe sobre o parcelamento de taxas praticadas pelo
DETRANIPB, para prestação de serviços referentes à emissão da Carteira
Nacional de Habilitação, no Estado da Paraíba ", encaminhado nos termos
constitucionais às razões veto.

A proposta constou no Expediente da Sessão Ordinária do dia 23 de
julho do corrente ano.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Chefe do Poder Executivo Estadual, com fulcro no § lOdo art. 65
da Constituição Estadual, Vetou Totalmente, por interesse público, o Projeto de
Lei n" 1.380/2013, de iniciativa do Deputado Estadual João Gonçalves, que
"Dispõe sobre o parcelamento de taxas praticadas pelo DETRANIPB, para
prestação de serviços referentes à emissão da Carteira Nacional de Habilitação,
no Estado da Paraíba".
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Comissão de Constituição, Justiça e Redação"

Nas razões de veto total, argumenta Sua Excelência, em síntese, que
apesar da boa intenção do parlamentar esse tipo de concessão causará dificuldades
para a gestão administrativa do DETRAN-PB. E, afirma, o veto se impõe em nome
do interesse público.

Além do mais, argumenta o Governador do Estado, que o Projeto de
Lei em comento apresenta graves inconsistências, e que é omisso quanto ao
momento de emissão da Carteira Nacional de Habilitação, assim como qual o
momento de sua entrega para o requerente que opte pelo parcelamento das taxas,
não merecendo subsistir.

"Nao me 1J0RJ'eRce06 argumeRt06"

Destarte, depois de retida exame de todas as peças do processo
legislativo epigrafado, compreendo que o Projeto de Lei de iniciativa do Deputado
João Gonçalves, objeto do veto governamental, não apresenta inconsistências ou
omissões que prejudiquem a regular execução da Lei, bem como, não contraria
qualquer dispositivo constitucional ou o interesse público.

As "razões de veto" apresentadas pelo Governador do Estado são
inconsistentes, haja vista que não levantam fundamento constitucional que
justifiquem a negativa de sanção governamental.

Nestes termos, proponho à douta Comissão a APROVAÇÃO do
Projeto de Lei n? 1.380/2013, e em conseqüência, opino pela REJEIÇÃO do
Veto Total que lhe foi oposto, por entender que as razões de veto são
evidentemente inconsistentes.

É o voto.

Sala das Comissões, em 13 de agosto de 2013.

ANO DE ABREU
RELATOR

2
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Comissão de Constituição, Justiça e Redação"

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do Voto
do Senhor Relator, opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 1.380/2013,e
em conseqüência, pela REJEIÇÃO do Veto Total que lhe foi oposto, por entender
que as razões de veto são evidentemente inconsistentes.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 13 de agosto de 2013.
;.\,preciadêiPel~(;'Jrr,i~s~,",

No !Ji3.1.2.J-ºk! /3._

~
DEP. LEA TOSCANO
Membro

~ JU~~hmNESES
Membro

ODEABREU

3
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIV A

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n" 278 /2013
João Pessoa, 20 de setembro de 2013.

Senhor Governador

Participo a VossaExcelência, que esta Assembléia Legislativa,
manteve o Veto Total n° 183/2013, referente ao Projeto de Lei n°
1.380/2013, de autoria do Deputado João Gonçalves, que "Dispõe sobre o
parcelamento de taxas praticadas pelo DETRANIPB, para prestação de
serviços referentes à emissão da Carteira Nacional de Habitação, no
Estado da Paraíba".

M1t1léEü'}
Presidente /

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador do Estado da Paraíba
Palácio da Redenção
João Pessoa PB


